Comarca da Capital – 3ª Vara da Fazenda Pública
Juiz: Luiz Eduardo Cavalcanti Canabarro
Processo nº 0132711-15.2010.8.19.0001
Trata-se de ação de conhecimento pelo rito ordinário com pedido de obrigação de fazer c/c tutela antecipada, proposta por ODILON MACHDO DE MELO em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Pretende o autor ver reconhecido seu direito à manutenção da integralidade de seus proventos de aposentadoria, sem que a eles seja aplicado o teto instituído pelas Emendas nº 19 e 41. Inicial às fls. 02/15, instruída pelos documentos de fls. 16/28. Indeferimento da tutela antecipada às fls. 31/36. Contestação da ré às fls. 45/50, alegando que o teto instituído pela Emenda nº 41 é norma auto-aplicável; que não há que se falar em direito adquirido ou violação de cláusula pétrea. Requer assim a improcedência do pedido. Réplica às fls. 56/81. Manifestação Ministério Público às folhas 90/94 opinando pela improcedência do feito. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O processo encontra-se em ordem. Partes capazes e bem representadas. Presentes, pois, os pressupostos processuais e as condições para o legítimo exercício do direito de ação. Relevante destacar que a controvérsia está restrita a aplicabilidade do teto remuneratório previsto no previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 41 de 19 de dezembro de 2003. Ocorre que, com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do MS 248/5-DF, em 11.05.2006, restou consolidado que a Emenda Constitucional 41/2003 afastou o princípio da irredutibilidade dos vencimentos e dos proventos dos servidores públicos, em virtude da imposição do teto remuneratório. No referido julgamento, a Corte Constitucional afirmou que a garantia constitucional da irredutibilidade da remuneração dos servidores públicos não se encontra revestida de caráter absoluto, o que significa dizer que a garantia do direito adquirido não impede a modificação futura do regime de vencimentos, nem autoriza a percepção de indevidas remunerações, tais como a gratificação por tempo de serviço fictício (§ 10 do artigo 40 da CF); a vinculação de remuneração (inciso XIII do artigo 37 da CF); as incorporações de gratificações decorrentes do exercício de funções gratificadas ou de representação de gabinete. Decidiu-se, também, pela constitucionalidade da exigibilidade da contribuição da seguridade social dos servidores públicos aposentados e pela impossibilidade de se assegurar o direito ao recebimento de parcelas de cunho pessoal fixadas de forma indevida e que ultrapassam o teto remuneratório. Fácil concluir que a partir de 01.01.2004 novo regime jurídico passou a reger a remuneração dos servidores públicos, com o estabelecimento de subtetos para todos, dependendo do Poder a que servem, ou seja, os servidores do Poder executivo têm como limite os vencimentos do Governador, os do Poder Legislativo os dos Deputados Estaduais. Neste sentido são os repetidos julgamentos no Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: DES. PAULO L. VENTURA - Julgamento: 26/11/2007 - ORGAO ESPECIAL. 2004.004.00594 - MANDADO DE SEGURANCA Mandado de Segurança. Aplicação sobre os proventos de aposentadoria dos Impetrantes, servidores públicos inativos, do limite imposto pelo art. 37, XI, da CR/88. Redução determinada em razão de sujeição ao chamado teto remuneratório, estabelecido pela Emenda Constitucional n° 41/2003. Rejeição das preliminares suscitadas, eis que já superadas. No mérito, parte-se, por acatamento à instância a que se alçou a matéria, do julgamento do MS nº 24.875-1/DF perante o STF. A partir do novo regime jurídico para remuneração dos servidores públicos, vigente a contar de 01.01.2004, foram estabelecidos subtetos, aplicáveis a cada um dos Poderes, sendo certo que os Impetrantes, como servidores públicos inativos, enquadram-se no que tem por limite o subsídio mensal do Governador deste Estado. Inexistência de direito a continuar percebendo os acréscimos pessoais sobre sua remuneração, que devem ser limitados pelo subteto correspondente. Segurança que se denega, cassando-se, por conseqüência, a liminar deferida. DES. ROBERTO WIDER - Julgamento: 29/10/2007 - ORGAO ESPECIAL. 2004.004.01803 - MANDADO DE SEGURANCA Ementa - Mandado de Segurança. Pensionista, visando afastar o desconto de seus proventos instituído sob a rubrica de teto remuneratório na forma da Emenda Constitucional n° 41/2003. O Pleno do C. STF, no julgamento do MS n° 24.875, reviu seu entendimento anterior para rejeitar o pedido de declaração incidental de inconstitucionalidade do vocábulo pessoais, inserido no inciso XI do Artigo 37 da Constituição da República, com a redação que lhe foi conferida pela Emenda Constitucional n° 41/2003, e da expressão e da parcela recebida em razão de tempo de serviço contida no Artigo 8º daquela Emenda. Assim, o atual entendimento da Corte Suprema é no sentido de que no cálculo do teto remuneratório incluem-se as vantagens pessoais, como dispõe o Artigo 37, XI, da CRFB, com a redação que lhe foi conferida pela EC 41/03.Denegação da Segurança. Posto isto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS e EXTINGO o processo com julgamento do mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno a parte autora às custas e aos honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fulcro no Art. 20, § 4º, do CPC. Ao trânsito em julgado, e, observadas todas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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